
ESTADO DE SANTA CATARINA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA 
CNPJ: 08.971.900/0001-98 
Praça Leopoldo Francisco Kretzer, 01, Centro, CEP: 88125-000 
 Fone: 48-32770122 – R-202 

1 

www.pmspa.sc.gov.br compras@pmspa.sc.gov.br 

 
 

CONTRATO Nº 98.2024 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 83.2024 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES. 
 

Aos 27 dias do mês de junho do ano de 2024, o MUNICIPIO DE SÃO PEDRO DE 
ALCÂNTARA através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Estado de Santa Catarina, com 
endereço na Praça Leopoldo Francisco Kretzer, nº 01, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.971.900/0001-98, neste ato representado por seu Prefeito, CHARLES DA CUNHA, CPF 
nº 066.071.219-93 e RG nº 5.399.905, no uso de suas atribuições legais; 

Nos termos da Lei 14.133/21 e da lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor e as demais normas legais correlatas, conforme resultado homologado em 
27/06/2024; 

Resolve realizar a contratação dos itens constantes na proposta vencedora 
transcrita em anexo, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer 
parte integrante deste contrato, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela 
empresa RT GUEDES OBRAS CIVIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 48.499.471/0001-12, 
com sede na Rua Felipe Schmidt, nº 755, Sala 802, Centro, Florianópolis/SC, telefone: 
(48) 99678-5395, e-mail: licitacao@rtguedes.com.br, neste ato representada pelo Sr. 
WAGNER ALBERTO FERREIRA, portador da Cédula de Identidade nº 3097056-SSP/SC e 
CPF nº 027.681.698-62, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Concorrência Pública para contratação de empresa especializada em serviços de 
engenharia civil para empreitada por menor preço global, com fornecimento de material 
e mão de obra para a Reforma e Ampliação da Unidade Básica de Saúde Maria Rasveiler 
Junkes, localizada no Centro do município de São Pedro de Alcântara/SC, mediante 
repasses do Governo do Estado de Santa Catarina – TEVs SCC 4714/2024, de acordo com 
especificações, quantitativos e condições previstas no edital, conforme plantas, planilha 
orçamentária de custos, ART, cronograma físico-financeiro, memorial descritivo e 
demais documentos disponibilizados para a realização das obras. 
1.2. A descrição e a especificação detalhada do serviço e das tarefas que o compõem 
constam do Termo de Referência. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS: 
2.1. O preço ofertado pela empresa contratada é de R$ 1.146.000,00 (um milhão, cento 
e quarenta e seis mil reais), sendo R$ 286.500,00 (duzentos e oitenta e seis mil e 
quinhentos reais) referente a mão de obra e R$ 859.500,00 (oitocentos e cinquenta e 
nove mil e quinhentos reais) referente ao material, conforme o especificado na planilha 
orçamentária, de acordo com a respectiva classificação na CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
83.2024. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
3.1. Os órgãos participantes desta licitação serão a Prefeitura Municipal de São Pedro 
de Alcântara através do Fundo Municipal de Saúde. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
4.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua Assinatura. 
Podendo ser prorrogado conforme Lei 14.133/21. 
4.2. O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei 
14.133/21 
4.3. O preço contratado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou que de fato que eleve o custo dos serviços ou bens, 
cabendo ao órgão gerenciador do contrato promover as necessárias negociações junto 
aos prestadores dos serviços. 
4.4. Quando o preço inicialmente contratado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
4.5. Convocar o prestador de serviços visando à negociação para redução de preços e 
sua adequação ao praticado pelo mercado; 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO CONTRATO 
5.1. O prestador dos serviços terá o seu contrato cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições do contrato; 
5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou 
não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
5.1.3. Não aceitar reduzir o preço, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 
5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência do contrato; 
5.1.6. Sofrer sanção prevista na lei que rege 14.133/21 e Diplomas 
Complementares, ou aquelas previstas. 

5.2. O cancelamento do contrato, nas hipóteses acima previstas, assegurados o 
contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente 
do Órgão Gerenciador; 
5.3. O cancelamento do contrato poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento do mesmo, devidamente 
comprovados e justificados: 

a) por razão de interesse público; 
b) a pedido do fornecedor. 

5.4. Em qualquer das hipóteses acima enumeradas, o órgão gerenciador comunicará o 
cancelamento do contrato do prestador dos serviços aos órgãos participantes, se 
houver. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
6.1. Homologado o resultado da licitação, o Fundo Municipal de Saúde de São Pedro de 
Alcântara convocará o vencedor para assinatura do contrato, que após cumpridos os 
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso nas condições estabelecidas; 
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6.1.1. A contratação será formalizada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de entregas ou outro 
instrumento similar, conforme a lei nº 14.133/21 
6.1.2. É facultado à administração, quando o convocado não assinar o contrato 
no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

6.2. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
6.3. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação (CNDs) 
e qualificação exigidas na licitação. 
6.4. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um 
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
7.1 A vigência do contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado conforme a Lei nº 14.133/21. 
7.2. A serviço deverá ser executado em até 07 (sete) meses após a assinatura da Ordem 
de Serviço, podendo ser prorrogada conforme 14.133/21. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DA ORDEM DE SERVIÇO E RECEBIMENTO 
8.1. Para emissão da ORDEM DE INÍCIO serão exigidos os seguintes documentos 
mínimos: 

▪ Caução da Obra na forma prevista na Lei Federal n.º 14.133/2021; 
▪ ART/RRT Execução de Obra; 

8.2. Tais documentos devem ser fornecidos pela empresa vencedora: 
8.2.1. A empresa deverá protocolar junto à Secretaria de Tributação e 
Fiscalização as ART´s de Execução necessárias. 
8.2.2. O prazo para início da execução da obra deve ser após a Ordem de Início 
de Serviço, que será emitida pelo engenheiro responsável juntamente com a 
secretária ou prefeito em exercício. 
8.2.3. Prazo de execução consta junto ao Cronograma de execução constante 
neste edital. 

8.3. Para o recebimento provisório dos serviços contratados, a Contratada deverá 
solicitar ao Fiscal do Contrato vistoria e posterior liberação, ficando o recebimento 
definitivo a cargo do Fiscal designado juntamente com o Secretário de Tributação e 
Fiscalização, avalizado pela secretária municipal de saúde ou Prefeito Municipal. 

8.3.1. O recebimento provisório da obra deverá ser feito pelo responsável por 
seu acompanhamento e fiscalização, mediante Termo de Recebimento 
Provisório, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita 
do contratado. 
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8.4. O recebimento definitivo deverá ser feito mediante Termo de Recebimento 
Definitivo assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, em até 90 (noventa) dias. 

8.4.1. O recebimento definitivo ocorrerá depois de sanadas eventuais 
pendências relacionadas no recebimento provisório. 

8.5. O recebimento da obra, após sua execução e conclusão, obedecerá ao disposto da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações. 

8.5.1. A obra deverá ser recebida pelo Fiscal de Contrato e Secretário de 
Tributação e Fiscalização que é órgão fiscalizador, podendo, portanto, o mesmo 
solicitar exigências que por ventura não foram cumpridas no projeto ou no 
memorial. 

8.6. O objeto desta licitação será recebido: 
8.6.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do contratado. 
8.6.2. Definitivamente, pela comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso de prazo 
de observação ou vistoria, em até 90 (noventa) dias consecutivos contados após 
o recebimento do objeto, comprovando a adequação aos termos da contratação. 

8.7. Não será aceita entrega parcial do serviço, nem serviço em desconformidade com 
o memorial descritivo/projetos e planilha orçamentária, sob pena de rejeição do serviço. 
8.8. O Fiscal acompanhará a execução e emitirá relatório onde constatará a conclusão 
ou não do serviço para emissão da nota fiscal no valor corresponde ao cronograma 
aprovado. 
 
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES  
9.1. DA EMPRESA CONTRATADA: 

9.1.1. Cumprir todas as cláusulas e condições do Edital, de seus anexos e do 
presente contrato, objetivando a prestação do serviço conforme especificações 
do Termo de Referência e de sua proposta; 
9.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais 
e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Administração ou a 
terceiros; 
9.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos para a 
execução das entregas, em conformidade com as normas e determinações em 
vigor; 
9.1.5. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão o órgão para a execução dos serviços, os quais 
devem estar devidamente identificados por meio de uniforme e/ou crachá; 
9.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 
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9.1.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações 
da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, 
quando for o caso; 
9.1.8. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada quanto 
a execução dos serviços descritos no edital; 
9.1.9. Não permitir a realização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, nem mesmo na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; 
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
9.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência. 
9.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na lei 
14.133/21. 
9.1.13. Imediatamente após a execução dos serviços objeto desta Licitação, os 
mesmos serão devidamente inspecionados pelo Setor Responsável. No caso de 
se constatar qualquer irregularidade ou incompatibilidade nos itens fornecidos 
em relação à proposta comercial da contratada ou em relação às condições 
expressas neste Edital, será notificada a contratada para devidas correções. 
9.1.14. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados. 
9.1.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 
CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer 
tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos à execução do 
contrato. 
9.1.19. É indispensável que para a prestação do serviço sejam rigorosamente 
observados os requisitos de pontualidade, continuidade, eficiência, segurança, 
higiene e cortesia, mantendo durante toda a execução do contrato a 
compatibilidade com as obrigações assumidas na licitação. 
9.1.20. Deverá a CONTRATADA cumprir o prazo previsto para entrega da obra, 
estimado em 07 (sete) meses, conforme Cronograma Físico-Financeiro. 
9.1.21. Obter, por sua conta, todas as licenças, franquias e impostos municipais, 
estaduais e federais que incidirem sobre a execução dos serviços. 
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9.1.22. Fornecer toda a mão de obra, materiais (conforme Documentos de 
natureza Técnica, se houverem), ferramentas, equipamentos e maquinários 
necessários à perfeita execução do objeto de que trata o presente Termo de 
Referência no prazo estabelecido ou ajustado, conforme o caso; 
9.1.23. Fornecer ART (anotação de responsabilidade técnica) devidamente 
registrada por profissional competente para EXECUÇÃO da mesma no ato da 
homologação da Licitação. 
9.1.24. Fornecer documentos sempre que for solicitado pelo setor de 
engenharia. Corrigir, durante a execução dos serviços, todos os defeitos 
apontados pela fiscalização, assim como refazer aqueles tidos como impróprios 
ou mal executados, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação específica para fazê-
lo. 
9.1.25. Todas as medições seguirão o cronograma físico-financeiro apresentado 
pela CONTRATADA. 
9.1.26. Caso a CONTRATADA não cumpra com cronograma proposto, a mesma 
deverá apresentar uma justificativa expondo os motivos pelo qual não cumpriu 
com o cronograma, e apresentar novo cronograma para que possa ser analisado. 
A justificativa e o novo cronograma devem ser feitos via oficio direcionados ao 
setor de engenharia. 
9.1.27. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido na contratação e, se houverem, nos Documentos de natureza 
Técnica, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou 
com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se 
constatado pelo Fiscal do CONTRATANTE; 
9.1.28. Ceder, se houverem, os direitos patrimoniais relativos ao(s) projeto(s) ou 
serviço(s) técnico(s) especializado(s), para que o CONTRATANTE possa utilizá-lo 
de acordo com o previsto nos Documentos de natureza Técnica, conforme art. 
93 da Lei Federal n.º 14.133/2021; 
9.1.29. A solicitação de vistoria e posteriormente liberação das medições deverá 
ser feita através de oficio, e o mesmo deverá ser encaminhado ao Setor de 
Engenharia aos cuidados do Fiscal designado com antecedência mínima de 5 
(CINCO) DIAS ÚTEIS. 
9.1.30. Serão permitidas apenas 01 (uma) medição por mês. 
9.1.31. A CONTRATADA deve se submeter à fiscalização da CONTRATANTE, 
sendo o Fiscal de Contrato responsável para fazer as vistorias e correções caso 
seja necessário. 
9.1.32. A CONTRATADA deve ser responsável pela qualidade dos serviços, bem 
como pela qualidade dos produtos usados na execução do serviço, no que diz 
respeito à observância de normas vigentes. 
9.1.33. As vistorias realizadas pelo Fiscal de Contrato deverão ser 
obrigatoriamente acompanhadas pelo responsável técnico da CONTRATADA. 
9.1.34. A CONTRATADA deve assumir a responsabilidade técnica dos serviços 
executados. 
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9.1.35. Apresentar, durante a vigência do contrato, ritmo de trabalho compatível 
com a conclusão no prazo previsto para entrega dos serviços. 
9.1.36. Submeter-se às normas de segurança do trabalho em vigor, sendo 
responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referente ao seu pessoal, 
decorrente da função de serviços contratado e/ou por ela causada a terceiros. 
9.1.37. Todos os equipamentos e materiais necessários para a execução da obra 
serão as expensas, custeados pela CONTRATADA. 
9.1.38. A empresa CONTRATADA deverá proceder previamente ao estudo e 
análise antes de sua execução, para que não haja nenhuma dúvida ou falta de 
informação que possa prejudicar o andamento dos serviços. 
9.1.39. Os serviços deverão ser realizados obrigatoriamente com os devidos EPI’s 
(equipamentos de proteção individual), que serão fornecidas pela CONTRATADA; 
9.1.40. Consultar o CONTRATANTE referente ao raio de destino do Bota fora; 
9.1.41. Realizar o descarte de insumos e rejeitos fica de responsabilidade da 
CONTRATADA; 
9.1.42. Arcar com encargos trabalhistas, tributários, fiscais (ICMS e outros), 
previdenciários, comerciais, embalagens, fretes, tarifas, seguros, descarga, 
transporte, material, mão de obra, maquinários, equipamentos, ferramentas, 
insumos necessários, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que 
venham a incidir sobre o objeto da contratação, bem como os riscos atinentes à 
atividade, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao CONTRATANTE; 
9.1.43. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 
resíduos da construção civil estabelecidos na legislação;  
9.1.44. Atender o disposto na legislação trabalhista e previdenciária, no que 
tange à área de Segurança e Medicina do Trabalho e à prevenção de incêndios 
nas áreas do CONTRATANTE; 
9.1.45. Caberá à CONTRATADA todo o seguro dos materiais e equipamentos sob 
sua responsabilidade, e também seguro de acidente de trabalho para todos os 
que trabalham sob sua supervisão. 
9.1.46. A CONTRATADA deverá manter os locais, onde forem realizados os 
serviços sinalizados e isolados do público, com o fim de evitar riscos de acidentes 
aos usuários locais e ao pessoal da empresa. 
9.1.47. Fornecer todos os materiais de consumo, bem como todos aqueles 
necessários à completa e efetiva execução total da obra proposta. 
9.1.48. Manter o Diário de Registro de Obra devidamente atualizado. 
9.1.49. Usar material normatizado e de boa qualidade para a realização dos 
serviços. 
9.1.50. Os serviços deverão seguir na íntegra o memorial descritivo e projetos 
em anexo. 
9.1.51. Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA, 
referente a todos os serviços de engenharia. 
9.1.52. O local onde serão realizados os serviços deverá ser entregue limpo sem 
material excedente, pronto para o uso público. 
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9.1.53. Reparar, substituir prontamente o bem, obra ou serviço, caso durante a 
execução de algum dos serviços o mesmo venha ser danificado, sem quaisquer 
ônus para o município. 
9.1.54. O empreiteiro que executar a Obra, ficará responsável pela garantia, 
solidez e segurança do trabalho por um período irredutível de 5 (CINCO) ANOS, 
conforme elencado no artigo 618 do Código Civil. 
9.1.55. A CONTRATANTE terá 180 dias após o aparecimento dos vícios ou 
defeitos para propor ação contra o empreiteiro, sob pena de decair o seu direito 
de propor a referida ação, conforme elencado no artigo 618, parágrafo único do 
Código Civil. 
9.1.56. Ficam vedadas a subcontratação no todo dos serviços contratados, 
devendo utilizar na obra seus próprios funcionários devidamente registrados em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS. 
9.1.57. Poderão ser subcontratados alguns serviços desde que sejam submetidos 
à prévia autorização da Fiscalização da Prefeitura Municipal de São Pedro de 
Alcântara, homologados juntamente com o Prefeito Municipal em exercício da 
Prefeitura Municipal de São Pedro de Alcântara. 
 

9.2. O CONTRATANTE OBRIGA-SE A: 
9.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa 
desempenhar as entregas e o fornecimento de acordo com as determinações do 
contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 
9.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
9.2.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos itens, por 
servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
9.2.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da execução do fornecimento, fixando prazo para a sua correção; 
9.2.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção. 
9.2.6. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a 
fiscalização da execução do contrato, e efetuar os pagamentos nas condições e 
preço pactuados. 
9.2.7. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais. 
9.2.8. O CONTRATANTE deverá emitir ordem de serviço para a CONTRATADA. 
9.2.9. Acompanhar a execução do serviço na figura do técnico-fiscal e auxiliares. 
9.2.10. Atestar a Nota Fiscal para o envio da mesma ao setor competente para o 
pagamento. 
9.2.11. Fornecer a CONTRATADA todos os elementos e dados necessários à 
perfeita execução do objeto deste Contrato. 
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9.2.12. Realizar a Fiscalização dos serviços por meio do Setor de Engenharia da 
Prefeitura Municipal de São Pedro de Alcântara. 
9.2.13. Indicar e garantir a participação de representantes da Prefeitura 
Municipal de   São Pedro de Alcântara ou do Fundo Municipal de Saúde nas 
reuniões com a CONTRATADA. 
9.2.14. Comunicar por escrito e tempestivamente a CONTRATADA qualquer 
alteração ou irregularidade apontadas pelo Setor de Engenharia na execução 
deste Contrato. 
9.2.15. Comunicar a CONTRATADA a necessidade de substituição de qualquer 
profissional que não esteja se portando de acordo com a posição que ocupa. 
9.2.16. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas, desde que atendidas às 
condições estabelecidas e às condições previstas em cláusula contratual. 
9.2.17. O fiscal designado, na realização do acompanhamento e fiscalização da 
obra deverá aferir os resultados da contratação observando se a execução dos 
serviços está em conformidade com as exigências do Projeto Básico, Proposta de 
Preços da empresa vencedora e demais anexos e informações do processo que 
lhe deu origem. 
9.2.18. O fiscal designado deverá fazer avaliação dos materiais utilizado na 
execução dos serviços e sua conformidade com as especificações da Planilha 
Orçamentária. 
9.2.19. O fiscal responsável deve fazer a medição “in loco” dos serviços 
finalizados e entregues. 
9.2.20. O CONTRATANTE deve rejeitar, no todo ou em parte, os serviços 
entregues em desacordo com as obrigações assumidas. 
9.2.21. O CONTRATANTE deve exigir da CONTRATADA a imediata correção de 
serviços mal executados e substituição de equipamentos e acessórios em 
desacordo com o especificado no contrato. 
 

10. CLÁUSULA DEZ - DO PAGAMENTO 
10.1. Os pagamentos serão realizados conforme os Boletins de Medições (BM), em até 
15 (quinze) dias úteis contados da data de emissão da nota fiscal, condicionados a ordem 
de serviço, medições devidamente atestadas pelo fiscal da obra do setor de Engenharia 
desta Prefeitura juntamente com o Secretário de Tributação e Fiscalização, 
apresentação de relatório fotográfico dos serviços medidos, Certidão Negativa de 
Débitos e outras Irregularidades Fiscais, Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federias e à Dívida Ativa da União, sendo que 
o pagamento e recebimento definitivo serão condicionados à demonstração de 
regularidade da CONTRATADA perante os órgãos antes descritos e funcionários. 
10.2. Somente será efetivado O PAGAMENTO mediante apresentação da nota 
FISCAL/FATURA, que deverá ser emitida em nome do Fundo Municipal de Saúde do 
Município de São Pedro de Alcântara, devendo constar: 
a) CNPJ da empresa e do Fundo Municipal de Saúde; 
b) número da licitação; 
c) número do contrato; 
d) número da AF (autorização de fornecimento) ou Ordem de Serviço quando for o caso; 
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10.2.1. Relatório dos serviços prestado, assinado pelo servidor designado como 
responsável. 

10.3 Os pagamentos serão efetivados depois de exame de adequação aos 
procedimentos legais cabíveis e da comprovação de atendimento às condições 
estabelecidas no Contrato, Proposta de Preços e demais documentos inerentes ao 
processo licitatório. 
10.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, 
da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos 
itens fornecidos. 

10.4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
10.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para 
verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o 
resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
10.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
10.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
10.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
10.10. Os pagamentos serão efetuados conforme o Cronograma Físico-Financeiro e de 
acordo com o Relatório de Medição. 
10.11. Será responsabilidade da fiscalização municipal, encaminhar Boletim de Medição 
para Secretário de Tributação e Fiscalização para realizar seus procedimentos e 
posterior liberação efetiva dos valores solicitados, em conformidade com Relatório de 
Vistoria enviado. 
10.12. Devem ser protocolados junto ao pedido de medição de todas as etapas da obra, 
a lista de funcionários vinculados à obra. 
10.13. No pagamento haverá retenção na fonte de:  

a) Parcela correspondente à Seguridade Social sobre o valor da mão de obra, 
destacando nas notas fiscais emitidas, pela alíquota cabível de (11%), para 
posterior recolhimento ao INSS, observando a regulamentação vigente;  
b) Parcela correspondente ao ISS na base de 3,00%, a favor da Contratante, sobre 
o valor da mão de obra conforme discriminado em nota fiscal. 

10.14. De acordo com a Lei no 9.430/1996 e legislação complementar será retida a 
alíquota dos impostos e contribuições devidas, conforme o caso, IN N° 1234/2012 e 
Decreto municipal n° 182/2023 (CSLL, COFINS, PIS/PASEP, IR) a título de antecipação, 
exceto para os optantes pelo SIMPLES que deverão apresentar anexa à Nota Fiscal, 
Declaração na forma do anexo IV constante na IN SRF no 480 de 15/12/2004; OBS: As 

http://www.pmspa.sc.gov.br/
mailto:compras@pmspa.sc.gov.br


ESTADO DE SANTA CATARINA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA 
CNPJ: 08.971.900/0001-98 
Praça Leopoldo Francisco Kretzer, 01, Centro, CEP: 88125-000 
 Fone: 48-32770122 – R-202 

11 

www.pmspa.sc.gov.br compras@pmspa.sc.gov.br 

 
 

empresas deverão destacar na nota a retenção do imposto de renda conforme, IN N° 
1234/2012, exceto as optantes pelo simples nacional. 
 
11. CLÁUSULA ONZE - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
11.1. Ficará designado como fiscal do contrato o Engenheiro Civil da Prefeitura 
Municipal de São Pedro de Alcântara Sr. CLAITON GOBEL FILHO, CREA-SC 187568-3. 
11.2. Na qualidade de gestor de contrato será exercida por representante legal da 
CONTRATANTE, neste ato denominado GESTOR DE CONTRATO, a servidora JOSELAINE 
CRISTINA STEIN, matrícula 3401, devidamente designada, conforme a Lei nº 14.133/21, 
cabendo aos usuários à ratificação da qualidade dos serviços prestados. 
11.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 117 da lei 14.133/21. 
 
12. CLÁUSULA DOZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
De acordo com as disposições do artigo 156 da Lei nº 14.133/21, a 
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
12.1. Não assinar o contrato, não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro 
do prazo de validade da proposta; 
12.2. Apresentar documentação falsa; 
12.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
12.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
12.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
12.6. Cometer fraude fiscal; 
12.7. Fizer declaração falsa; 
12.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 
12.9. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
b) Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até cinco anos; 
12.9.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 
demais sanções. 

12.10. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 14.133/21, a 
Contratada que, no decorrer da contratação: 

12.10.1. Inexecução total ou parcialmente desta ata de registro de preços; 
12.10.2. Apresentar documentação falsa; 
12.10.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
12.10.4. Cometer fraude fiscal; 
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12.10.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na ata de registro 
de preços. 

12.11. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
b) Multa: 

b) 1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia 
de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 
(trinta) dias; 
b) 2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da ata 
de registro de preços, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação 
assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o 
valor cumulado das penalidades não supere o valor total da ata de 
registro de preços. 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 
de São 
Pedro de Alcântara, pelo prazo de até dois anos; 
d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 
até cinco anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos causados; 
12.11.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 
demais sanções. 

12.12. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 
contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem 
anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta 
licitação: 

12.12.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
12.12.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 
12.12.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

12.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133/21. 
12.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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12.15. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

12.15.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

12.16. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 
 
13. CLÁUSULA TREZE – DO DIREITO DE RESERVA 
13.1 O Fundo Municipal de Saúde do Município de São Pedro de Alcântara reserva-se ao 
direito, de revogar o certame por razões de interesse público devidamente justificado, 
ou de anulá-lo, caso ocorram vícios de ilegalidade, nos termos da Lei de Licitações; 
13.2 Aceitar os produtos, nos termos dispostos na lei 14.133/21 e Diplomas 
Complementares, para posterior verificação da qualidade e consequente aceitação. 
 
14. CLÁUSULA QUATORZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Integram este contrato, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos da 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 83.2024 e a proposta da empresa. 
14.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei 14.133/21. 
14.3. O foro para dirimir questões relativas à ata de registro de preços será o da Comarca 
de São José, Estado de Santa Catarina, com exclusão de qualquer outro. 

 
 

São Pedro de Alcântara, 27 de junho 2024. 
 
 
 
 

CHARLES DA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 
 
 

RT GUEDES OBRAS CIVIS LTDA 
CNPJ nº 48.499.471/0001-12 

Contratada 
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